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Saúde, trabalho e ambiente no meio rural brasileiro

Health, work and environment at the Brazilian rural

Resumo  O presente artigo discute as implicações
das mudanças no paradigma produtivo sobre a
saúde e o ambiente no meio rural brasileiro. Para
tanto, analisa dados de produção, demografia e
economia, contrastando os determinantes, de or-
dem social, estrutural e econômica, com os reflexos
na relação saúde, trabalho e ambiente, desvelando
um quadro preocupante, que inclui: a) os impac-
tos ambientais de grandes cadeias produtivas como
soja, milho, algodão e cana de açúcar; b) a conta-
minação química de diversos compartimentos
ambientais em razão do uso de agrotóxicos e ferti-
lizantes na agricultura; c) o uso de áreas naturais
para o aumento de áreas destinadas à agricultura
e pecuária; e d) os reflexos destas ações sobre a
saúde de um contingente expressivo de indivíduos,
trabalhadores ou não, colocados cada vez mais em
situação de extrema vulnerabilidade face aos ris-
cos advindos dos diversos processos produtivos pre-
sentes no meio rural brasileiro. Assim, o presente
artigo mostra que os macrodeterminantes (ou gran-
des forças motrizes) acabam por configurar o re-
trato da saúde dos habitantes do Brasil Rural que,
cotidianamente, enfrentam uma série de desafios
para a garantia de uma qualidade de vida e de
trabalho digna.
Palavras-chave  Trabalhador rural, Saúde, Am-
biente, Processos de produção

Abstract  This manuscript discusses the implica-
tions of the productive paradigm changes in health
and environment of rural area of Brazil. It ana-
lyzes production, economy and demography data,
facing social and structural determinants with
health and environmental reflexes, revealing a se-
rious panorama that includes: a) environmental
impacts associated to large productive chains, such
as corn, soy-bean, cotton and sugar cane; b) chem-
ical contamination of diverse environment com-
partments due to pesticides and fertilizers used in
agriculture; c) the use of natural land in the ex-
pansion of agriculture and cattle farming activi-
ties; and d) the reflexes of these actions on individ-
uals, workers or not, that are more and more forced
to deal with extreme vulnerability situations be-
cause of the risk of rural work processes. Thus, the
present article points that macro-determinants (or
driven-forces) tends to configure the health status
of Rural Brazil inhabitants which, day after day,
face a series of challenges in order to guarantee
dignity in their work and quality of life.
Key words  Rural work, Health, Environment,
Production processes
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Introdução

Situações determinadas no âmbito das relações
entre saúde, trabalho e ambiente são fortemente
influenciadas pelo nível de desenvolvimento de
uma nação1. À medida que um país avança em
uma escala de desenvolvimento econômico e so-
cial, a dimensão local dos problemas de saúde e
ambiente originados nos processos produtivos é
superada, tornando mais evidentes situações de
ordem regional e global2, como os acidentes de
trabalho, os acidentes industriais ampliados, as
contaminações transfronteiriças e a exposição
dos grupos populacionais humanos a contami-
nantes químicos, entre outros3,4.

O Brasil é um país em desenvolvimento e,
como tal, convive com situações-problema in-
termediárias entre o padrão “desenvolvido” (pró-
prios dos países da União Européia e dos Esta-
dos Unidos, entre outros) e o “não-desenvolvi-
do” (próprio dos países com desenvolvimento
tardio, como alguns do Leste Europeu e da Ásia
e grande parte do continente africano3. Assim,
ao mesmo tempo em que ainda enfrenta graves
problemas de ordem local (saneamento, quali-
dade da água para consumo e a prevalência de
doenças infecto-parasitárias), passa a lidar com
situações-problema características de países mais
desenvolvidos, como aumento na incidência de
doenças crônico-degenerativas, aumento dos ca-
sos de acidentes de trabalho, contaminações/aci-
dentes químicos ampliados, etc.1. Tal fato coloca
a necessidade de se considerar os problemas de
saúde e ambiente enfrentados pela população do
campo dentro do processo de desenvolvimento
do país5, sobretudo no que diz respeito às for-
mas de organização do trabalho rural6.

Antes de qualquer outra questão, torna-se
necessário, aqui, definir o que se entende por ru-
ral. No Brasil, o termo rural é mais frequente-
mente utilizado em contraposição a urbano. Nes-
sa visão, segundo o IBGE7, “são classificadas
como área urbanizada aquela legalmente defini-
da como urbana caracterizada por construções,
arruamentos e intensa ocupação humana; as áre-
as afetadas por transformações decorrentes do
desenvolvimento urbano; e aquelas reservadas à
expansão urbana”.  Isso coloca o rural como tudo
aquilo externo ao perímetro urbano, o que, na
visão de Grabois8, faz com que esse espaço seja
“definido a partir de carências e não de suas pró-
prias características”.

Para Kageyama9, a discussão sobre a defini-
ção de rural é praticamente inesgotável,     mas pa-
rece haver um certo consenso sobre os seguintes
pontos: a) rural não é sinônimo de e nem tem ex-

clusividade sobre o agrícola; b) o rural é multisse-
torial (pluriatividade) e multifuncional (funções
produtiva, ambiental, ecológica, social); c) as áre-
as rurais têm densidade populacional relativamen-
te baixa (o que pode mesmo constituir sua própria
definição legal); d) não há um isolamento absoluto
entre os espaços rurais e as áreas urbanas. Assim,
para fins desse trabalho, considera-se rural todo
espaço não urbanizado e de baixa densidade po-
pulacional, onde se realizam atividades econô-
micas diversas, as quais têm importante função
na organização dos grupos populacionais. Esta
definição se aproxima da acima apresentada9, sem
se contrapor a do IBGE7, configurando-se a mais
adequada para o trabalho que aqui se apresenta.

Segundo dados do último Censo Agropecuá-
rio10, existem cerca de 16,4 milhões de pessoas
ocupadas em estabelecimentos rurais, correspon-
dendo a aproximadamente 50% da população
residente em áreas rurais (31,3 milhões de pes-
soas, segundo a PNAD11). Tanto a população
quanto o número de estabelecimentos localiza-
dos em áreas rurais têm decrescido no país desde
1985, confirmando uma tendência migratória em
direção aos conglomerados urbanos e áreas peri-
urbanas.

Ainda de acordo com dados apresentados no
Censo Agropecuário de 200610 e também na
PNAD11, a população residente nas áreas rurais
do país vem decrescendo desde o ano de 1970, data
do primeiro Censo Agropecuário. Em 1970, eram
aproximadamente 41 milhões de residentes em
áreas rurais, número que no ano de 1980 já caía
para pouco mais de 37 milhões e, em 2006, chegou
a 31,3 milhões de pessoas10. Nesse mesmo perío-
do, o número de pessoas ocupadas no meio rural
mostra dois momentos distintos: a) o primeiro,
entre 1970 e 1985, com um aumento da mão-de-
obra ocupada em áreas rurais de 17,6 milhões de
trabalhadores para 23,4 milhões; b) no segundo
momento, entre 1985 e 2006, ocorre uma inversão
nessa tendência, com o número de pessoas ocupa-
das no meio rural caindo para aproximadamente
18 milhões em 1985 e 16,4 milhões em 2006.

Apesar dessa tendência de queda, tanto no
número de habitantes quanto de trabalhadores
no meio rural, o país registrou, no mesmo perío-
do (1970-2006), um crescente aumento da produ-
tividade agropecuária (tradicionalmente associa-
da às áreas rurais), fruto da otimização e da me-
canização dos processos produtivos nessas áreas.

As mudanças do paradigma produtivo rural,
ocorridas nos últimos anos, configuram uma si-
tuação em que, apesar de concentrar metade da
força de trabalho mundial12, observa-se um nú-
mero cada vez menor de trabalhadores, alocados



1997

C
iência &

 Saúde C
oletiva, 14(6):1995-2004, 2009

em atividades agropecuárias, submetidos a uma
gama cada vez maior de riscos6,13-15 à sua saúde.

O presente artigo discute as implicações des-
se fenômeno sobre a saúde e o ambiente no meio
rural brasileiro. Apesar de, na prática, ser im-
possível dissociar o peso das dimensões saúde,
trabalho e ambiente, adota-se aqui, para fins de
organização de idéias, uma discussão específica
sobre os principais problemas encontrados em
cada um das dimensões e, ao final, discute-se as
principais implicações para o campo da Saúde
Coletiva no país. Configura-se como uma revi-
são sobre o tema, baseada na análise da literatu-
ra de referência presente em bases de dados naci-
onais (Scielo, IBGE, Ministérios da Saúde e da
Agricultura) e internacionais (Lilacs, Pubmed e
FAO), além de documentos produzidos por ins-
tituições ligadas à assistência ao homem do cam-
po (Emater, Pesagro e Embrapa).

Com este artigo, não se pretende tecer uma
discussão aprofundada sobre cada uma das di-
mensões apontadas e seus impactos sobre a so-
ciedade rural brasileira; pretende-se, apenas, lan-
çar luz sobre alguns dados relevantes referentes
às atividades econômicas predominantes no meio
rural brasileiro e suas relações com a saúde da
população, trabalhadora ou não, e dos ambien-
tes correlatos.

A dimensão do trabalho
no meio rural brasileiro

O agronegócio é, hoje, o maior setor exportador
brasileiro, representando 42% das exportações
de nosso país, de acordo com dados do Ministé-
rio da Agricultura16. É o fiel da balança comercial
e a garantia de seu superávit. Ainda segundo essa
fonte, o agronegócio representa 33% do PIB bra-
sileiro e encerra 37% dos empregos16.

Nos últimos anos, observa-se, em grande par-
te do meio rural brasileiro, uma mudança do pa-
radigma produtivo tradicional – baseado na agri-
cultura familiar – para a agroindústria de expor-
tação, sobretudo aquela baseada em monocultu-
ras latifundiárias (soja, milho, algodão, etc.). Esta
mudança, fortemente influenciada pela política
neoliberal adotada no país desde a década de no-
venta15, tem como mote principal o aumento da
produtividade agrícola suportado pelo implemen-
to de novas tecnologias de produção, em especial
de agentes químicos utilizados tanto para o con-
trole e o combate a pragas quanto para o estímu-
lo do crescimento de plantas e frutos6.

Um dos principais problemas relacionados a
estas mudanças no paradigma produtivo rural é

a migração17-19, fenômeno que pode ser conside-
rado, em nosso país, como reemergente, dada às
novas dinâmicas migratórias observadas nos úl-
timos vinte anos, principalmente no que diz res-
peito a grandes cadeias produtivas de monocul-
turas, como a soja, o milho e a cana-de-açúcar 20.

Há cerca de vinte anos, um intenso fluxo mi-
gratório foi registrado partindo da Região Sul
do país em direção aos estados do Mato Grosso
e Mato Grosso do Sul21. Na busca por terras
mais baratas, um grande número de agriculto-
res e pecuaristas deixaram suas terras natais no
Sul em direção à Região Centro-Oeste do país,
onde intensificaram o cultivo de gado (princi-
palmente no Mato Grosso do Sul) e de grandes
monoculturas, como o milho, o algodão e a soja
(principalmente no Mato Grosso21). Dados da
PNAD11 mostram que a Região Centro-Oeste foi
o segundo principal destino dos nascidos na Re-
gião Sul que resolveram migrar nos últimos vin-
te anos. Segundo essa mesma fonte, 5% de toda
a população residente na Região Centro-Oeste é
natural de estados da Região Sul do país. Tam-
bém esta região (Centro-Oeste) foi a segunda
mais escolhida pelos naturais da Região Nordes-
te (que correspondem a 12,3% dos residentes da
Região Centro-Oeste) e a primeira escolha dos
naturais da Região Norte (2,2% dos residentes
da região) que, neste período, migraram de seus
estados de origem11.

Grande parte dos migrantes das regiões Sul e
Nordeste instalados na Região Centro-Oeste es-
teve ocupada, nos últimos anos, com os cultivos
da soja, milho e algodão.

Aqueles que já possuíam terras em seus esta-
dos de origem e que, com a venda, conseguiram
investir em novas propriedades nessa região, aca-
baram por conseguir uma inserção mais vanta-
josa no processo produtivo, e hoje formam a
elite rural de seus estados e municípios21. Já aque-
les que migraram com a promessa de empregos
nos sítios e fazendas de outrem, hoje vivem os
reflexos de uma inserção marginal nessa cadeia
produtiva, cada vez mais mecanizada e restritiva
a novos postos de trabalho. Como principal des-
dobramento desse fenômeno, observa-se a for-
mação de um excedente de mão-de-obra sem
destinação conhecida. Segundo Benjamin e cola-
boradores22,     A desestruturação da policultura tra-
dicional, que propiciava uma ocupação estável da
terra, foi feita sem alteração da estrutura de pro-
priedade. Em seu lugar, não surgiu uma moderna
agricultura baseada na pequena produção, que tam-
bém seria capaz de assegurar a ocupação estável da
terra. Como consequência, reduziram-se as opor-
tunidades de emprego, por causa da crescente me-
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canização, e aumentou a urbanização da própria
população empregada na agropecuária, com a ex-
pulsão dos trabalhadores residentes no campo.

Em outra seção, discutiremos alguns dos
impactos desse fluxos migratórios sobre a saúde
da população rural, em particular no país.

No que tange à agricultura familiar, também
se observa, nos últimos anos, uma mudança nos
processos produtivos, principalmente associada
à intensificação da produtividade, à diminuição
do pessoal ocupado nessas atividades e à pluria-
tividade (coexistência de diversas atividades pro-
dutivas em uma mesma propriedade13).

Segundo o IBGE10, 73% do pessoal ocupado
no meio rural brasileiro têm laços de parentesco
com o proprietário da terra. Este dado aponta
para o fato da maioria da atividade econômica
no meio rural brasileiro ser do tipo “familiar”.
Ademais, a diversidade de atores e segmentos
abrangidos por esta classificação (agricultura
familiar), como destaca Schneider13, é outro fa-
tor complicador, quando da opção de uso desse
termo para discutir um conjunto de atividades
que têm espaço no meio rural brasileiro: Diante
dos desafios que o sindicalismo rural enfrentava
nesta época – impactos da abertura comercial, fal-
ta de crédito agrícola e queda dos preços dos prin-
cipais produtos agrícolas de exportação –, a incor-
poração e a afirmação da noção de agricultura fa-
miliar mostrou-se capaz de oferecer guarida a um
conjunto de categorias sociais, como, por exemplo,
assentados, arrendatários, parceiros, integrados à
agroindústrias, entre outros, que não mais podi-
am ser confortavelmente identificados com as no-
ções de pequenos produtores ou, simplesmente, de
trabalhadores rurais.

Por essa razão, coloca-se aqui a necessidade
de definir o que se entende, nesse artigo, por agri-
cultura familiar. Para fins da discussão que se
segue, considera-se, no presente artigo, agricul-
tura familiar aquela que remonta à lógica cam-
pesina de produção, com a participação quase
que exclusiva da mão-de-obra familiar, com op-
ção clara pela policultura e que tenha base em
pequenas e médias propriedades.

O impacto da mecanização e do implemento
de insumos químicos na agricultura familiar, nos
últimos quarenta anos, produziram não apenas
um incremento da produção agrícola nacional,
mas também possibilitaram a emergência de
novas formas de organização do trabalho na
agricultura familiar, como as parcerias e os ar-
rendamentos (meeiros, etc.) o que, segundo Alessi
e Navarro23, leva a um novo momento dessa agri-
cultura familiar, marcado pela “extensão da jor-
nada de trabalho, intensificação do seu ritmo,

pagamento por produção, decréscimo real do
valor dos salários e descumprimento de direitos
trabalhistas”.

Também leva a um aumento significativo da
exposição desses grupos populacionais a diver-
sos agentes químicos perigosos, como os agro-
tóxicos. Nenhum outro grupo é mais vulnerável
aos efeitos nocivos dos agrotóxicos que os tra-
balhadores da chamada “agricultura familiar”24-

26. Isso se dá em razão de diversos determinan-
tes, dentre os quais: a) a baixa assistência técnica
recebida por estes indivíduos para o manuseio
correto desses agentes químicos, agravada pelo
fato de, em algumas localidades, essa assistência
ser prestada exclusivamente por técnicos ligados
ao comércio de agrotóxicos27; b) as práticas ex-
ploratórias de venda desses insumos químicos,
que ignoram qualquer alternativa de controle de
pragas menos agressivas à saúde e ao ambien-
te28; c) a não-clareza de informações contidas nos
rótulos e bulas de agrotóxicos, associada aos
baixos índices de escolaridade observados nesse
grupo29; d) a pressão recebida para a entrega de
um produto aparentemente perfeito, mesmo que,
para isso, desconsiderem-se os períodos de ca-
rência e as indicações de dosagem durante as
pulverizações28; e) a pressão exercida pelos pro-
prietários de terra sobre os parceiros (meeiros,
arrendatários, etc.) para que se reproduza o uso
desses insumos nas áreas arrendadas, mesmo que
essa pressão não venha acompanhada da devida
orientação técnica24; e f) a carência observada nos
mecanismos de controle e fiscalização sobre a
comercialização, venda e descarte desses agentes
químicos por pequenos produtores27.

A dimensão da saúde no meio rural brasileiro

As mudanças no mundo do trabalho e nas dinâ-
micas migratórias no meio rural brasileiro, an-
teriormente sumarizadas, têm impactos diretos
e indiretos na saúde dos diversos grupos popu-
lacionais ali residentes30. Diversos são os deter-
minantes desses impactos, que vão desde gran-
des macrodeterminantes, de ordem estrutural,
até outros mais específicos, pontuais, intermedi-
ários nesse processo de determinação social31.

As grandes forças motrizes (ou macrodeter-
minantes) do processo saúde-doença no meio
rural brasileiro, hoje, estão fortemente associa-
das a políticas governamentais de incentivo a
determinadas cadeias produtivas, como as da
cana-de-açúcar e da soja20.

O incentivo à produção de etanol é, hoje, uma
das principais políticas (nacional e internacio-
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nal) do governo brasileiro, cuja origem remonta
a um programa governamental de 1975 (o Pró-
Álcool). Segundo Masiero e Lopes 32, Os esforços
de investigação de novas formas de energia alter-
nativa têm sido orientados pelo aumento da de-
manda por biocombustíveis que se caracteriza por:
a) aumentos contínuos do preço do petróleo que
hoje é a principal fonte primária de energia e devi-
do a sua crescente utilização tem causado o enca-
recimento das matrizes energéticas de várias na-
ções dependentes da commodity, desencadeando
sérios desequilíbrios em suas balanças comerciais;
b) benefícios que a expansão da utilização dos bio-
combustíveis pode trazer para o setor agrícola por
meio da implantação de projetos específicos para
fins energéticos com o objetivo de promover o de-
senvolvimento regional sustentável; e, c) redução
das emissões de gás carbônico que além do benefí-
cio em si poderá ser fonte de ganhos no mercado de
carbono uma vez que a parcela de gases não emiti-
dos por um país poderá ser comercializada na for-
ma de créditos a outro participante interessado em
não reduzir suas emissões.

Focaliza-se aqui o segundo aspecto. Tendo
como força motriz o incentivo agrícola para fins
energéticos, aumenta-se a produção de cana-de-
açúcar no país, processo produtivo que encerra
uma série de técnicas e práticas nocivas à saúde
dos trabalhadores envolvidos. Além do trabalho
em ambiente externo, comum a quase toda ati-
vidade agrícola, o processo de trabalho na co-
lheita da cana compreende: a) deslocamento pre-
cário de trabalhadores em caçambas de cami-
nhões (“pau-de-arara”); b) queimada da cana
em etapa imediatamente anterior ao corte; c) mo-
vimentos repetitivos com enxadas e foices para o
corte da cana, associados à postura inadequada
(posição arqueada e frequentes subidas e desci-
das); d) exposição a animais peçonhentos locali-
zados entre as varas de cana; e) transporte de
grande quantidade de varas de cana entre o local
de corte e o caminhão que as conduzirá aos en-
genhos, podendo chegar a quatorze toneladas em
um único dia23.

Segundo dados do IBGE33, entre 1989 e 1996,
com a retomada da produção de álcool para uso,
em larga escala, como combustível, a produção
de cana-de-açúcar no país aumentou de 171 mi-
lhões de toneladas (plantados em dois milhões
de hectares) para 248 milhões de toneladas (plan-
tados em quase três milhões de hectares) somen-
te nos estados do Paraná, São Paulo, Santa Ca-
tarina e Distrito Federal. Dados mais recentes des-
se instituto mostram que, no ano de 2007, a pro-
dução nacional de cana-de-açúcar alcançou apro-
ximadamente 550 milhões de toneladas em pou-

co mais de sete milhões de hectares plantados11,
com estimativa de crescimento de 17% para o
ano seguinte (dados não computados até o mo-
mento).

Segundo Oliveira34, no ano de 2007, havia
aproximadamente 585 mil trabalhadores ocupa-
dos nas lavouras de cana-de-açúcar em todo o
país, sendo 340 mil no eixo Centro-Sul (São Pau-
lo, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e Paraná)
e 245 mil no eixo Norte-Nordeste (do litoral
Norte da Bahia ao Maranhão).

Ainda segundo a autora, de 1992 a 2007, hou-
ve uma queda de 24% no número de pessoas
ocupadas nessa atividade. No mesmo período,
segundo dados do IBGE11, houve um aumento
de aproximadamente 40% da área cultivada (de
4,2 para sete milhões de hectares) com essa la-
voura no país e um aumento de quase 50% na
produção (de 271 para aproximadamente 550
milhões de toneladas). Estes dados, quando con-
trastados, podem indicar uma situação de vul-
nerabilidade para esses agricultores (menos agri-
cultores produzindo mais em condições mais
precárias de trabalho), mesmo considerando o
aumento da tecnificação do processo produtivo
rural. Tal situação vem sendo corroborada por
outros estudos sobre o tema23, 35, assim como
por alguns indicadores, como os dados do Mi-
nistério da Previdência Social36, os quais mos-
tram que, no ano de 2006, o número de acidentes
de trabalho no processo produtivo da cana-de-
açúcar ultrapassou o da construção civil, setor
que, historicamente, liderava no país o ranking
desse tipo de acidente.

No que tange à exposição de agricultores e
consumidores aos agrotóxicos utilizados na ca-
deia da soja, ainda é cedo para conhecer o seu
real impacto, principalmente quanto ao glifosa-
to. Isto se dá em função da baixa toxicidade agu-
da desse agente químico (glifosato) e das incerte-
zas sobre os seus mecanismos de ação no orga-
nismo humano.

Diversos estudos37-40, entretanto, vêm apon-
tando para os possíveis efeitos tóxicos da expo-
sição crônica ao glifosato, um herbicida não-se-
letivo, a problemas de saúde, como dermatites,
desregulação do ciclo celular e, principalmente,
disrupção endócrina.

Disruptores endócrinos são agentes que, ao
serem absorvidos pelo organismo, mimetizam
ou bloqueiam hormônios e alteram as funções
orgânicas normais (fenômeno conhecido por
disrupção). Estas alterações (ou disrupções) po-
dem ser de diversas naturezas, tais como o estí-
mulo à produção de hormônios 37, a alteração
nos níveis normais dessas substâncias 38 e altera-
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ções no mecanismo de transporte desses hor-
mônios39, entre outros. Alguns autores como
Benachour e colaboradores40 têm afirmado que
os efeitos tóxicos do glifosato, incluindo a dis-
rupção endócrina, podem estar sendo subesti-
mados ao não se levar em conta sua interação
com adjuvantes presentes nas formulações (bem
como com outros princípios ativos usados con-
comitantemente a estes), levando a graves erros
na elaboração de políticas regulatórias.

Com relação às implicações dos fluxos mi-
gratórios de trabalhadores rurais sobre a saúde
humana, diversos autores vêm destacando os
efeitos desse fluxos sobre a incidência de doenças
sexualmente transmissíveis, em particular HIV/
aids41, 42, e outras doenças transmissíveis, como a
tuberculose43, difteria44 e malária45.

Monteiro e colaboradores46, em recente estu-
do sobre a distribuição da leishmaniose no país,
reforçam a importância dos novos fluxos mi-
gratórios associados ao trabalho rural, princi-
palmente nas cadeias da soja e algodão e da cana-
de-açúcar, como um dos principais determinan-
tes da prevalência dessa doença no sul do país.
Outros autores, como Silva e colaboradores20 e
Rossini47, destacam os impactos da atividade ca-
navieira sobre a condição de saúde dos trabalha-
dores rurais, incluindo: a) os casos de intoxica-
ções por agrotóxicos; b) o desgaste físico decor-
rente do corte e do transporte da cana, que leva
os trabalhadores a situações extremas como a
desidratação e a fadiga, além de problemas ergo-
nômicos e musculares (esforço repetitivo no cor-
te); c) os problemas respiratórios associados às
queimadas, necessárias na etapa pré-colheita; e
d) o aumento dos indicadores de violência nas
regiões que abrigam esses trabalhadores migran-
tes no período da colheita da cana.

Assim, a questão da migração e seus impac-
tos sobre a saúde se configuram como alguns
dos principais desafios para a saúde do homem
do campo, devido à complexidade de fatores en-
volvidos e o desafio territorial que se configura
em nosso país.

A dimensão ambiental
no meio rural brasileiro

Segundo dados dos últimos censos agropecuári-
os realizados no país (entre 1970 e 2006 foram
realizados seis), o tamanho da área destinada a
lavouras no país mais que dobrou nos últimos
quarenta anos, passando de aproximadamente
34 milhões de hectares em 1970 para 76 milhões
em 200610. Isto representa a incorporação de áreas

naturais (florestas, cerrados, campos, etc.) para
esse fim, uma vez que a área destinada a pasta-
gens também aumentou (de pouco mais que 154
milhões de hectares em 1970 para 172 milhões
em 2006).

Estes dados contrariam o discurso vigente
entre os defensores do grande agronegócio ex-
portador, que afirma que o aumento das áreas
destinadas ao plantio dessas monoculturas é re-
presentado pela incorporação de áreas anterior-
mente destinadas à pecuária, e não de áreas na-
turais. Outros dados, como o do programa de
pesquisa “Agricultura e Meio Ambiente”48, des-
velam essa situação e apontam para um dos prin-
cipais problemas ambientais hoje observados no
meio rural brasileiro, representado pela incor-
poração de áreas naturais à cadeia das grandes
monoculturas e a perda da biodiversidade a es-
tes processo relacionada: O aumento da área plan-
tada com soja no Brasil resultou na incorporação
de terras virgens à produção, bem como na substi-
tuição de outros cultivos por soja. Além disso, prá-
ticas inadequadas de cultivo intensivo provoca-
ram séria degradação ambiental, como a erosão e a
perda de solos férteis, o assoreamento e a poluição
de importantes cursos d’água, o desaparecimento
de nascentes e a perda de biodiversidade48.

Dados recentes da publicação “Indicadores de
Desenvolvimento Sustentável”49 mostram que
áreas de cerrado e da Floresta Amazônica conti-
nuam a ser derrubadas para dar lugar à produ-
ção de soja, contribuindo para a degradação am-
biental e a diminuição da biodiversidade no país.

E tal fato tende a se agravar desde a publica-
ção, em 14 de outubro de 2004, da Medida Pro-
visória 223/04, que liberou, no país, o plantio de
sementes de soja geneticamente modificadas. Isto
é particularmente preocupante (e, aqui, sem le-
var em consideração todos os potenciais riscos
relacionados com a disseminação, na natureza,
de plantas geneticamente modificadas), uma vez
que a principal semente de soja geneticamente
modificada que se tem disponível no mercado
tem, por característica principal, ser resistente a
um tipo específico de herbicida, o glifosato.

Esta característica acarretou, nos Estados
Unidos, um aumento da quantidade de herbici-
da utilizado por área plantada de soja, conforme
dados do Departamento de Agricultura daquele
país50, num percentual de aproximadamente
250% em apenas três anos (de 1996, ano em que
a Soja RR começou a ser plantada naquele país, a
1998). Tal fato foi responsável por, nos dias de
hoje, a Soja RR ocupar aproximadamente 90%
de toda a área destinada ao plantio de soja nos
Estados Unidos e o glifosato corresponder a 94%
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do consumo de todos os agrotóxicos utilizados
neste cultivo (Figura 1).

De acordo com o programa de pesquisa
“Agricultura e Meio Ambiente”, patrocinado pela
WWF48, somente a cadeia da soja no Brasil mo-
vimenta aproximadamente US$ 32 bilhões anu-
almente e emprega cerca de 5,4 milhões de pesso-
as. A década de 1990-2000 foi a década da expan-
são da soja (Figura 2 A) e, por esta razão, desta-
ca-se aqui o papel dessa cadeia produtiva sobre
o ambiente (em particular sobre o cerrado bra-

sileiro, região que concentra a maior parte das
plantações de soja no país).

O Brasil é, hoje, o maior produtor mundial
de soja do mundo, cuja produção é, basicamen-
te, destinada à exportação. A opção do governo
brasileiro pela produção de soja, como uma com-
modity, tem trazido uma série de agravos ao
ambiente, não apenas aqueles relacionados ao
desmatamento e à destruição do cerrado brasi-
leiro, onde se concentra a maioria das plantações
de soja no país, mas também ao uso extensivo de
agrotóxicos, sobretudo herbicidas (Figura 2 B).

Figura 2. Produção de soja no país e consumo de herbicidas, 1991-2005.

Fonte: FAOSTAT (2005).
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Figura 1. Uso de sementes geneticamente modificadas e consumo de glifosato nos Estados Unidos.

Fonte: USDA (2003).
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No país, já se pode observar os efeitos do uso
de soja geneticamente modificada sobre o con-
sumo de agrotóxicos. Em reportagem publicada
pelo jornal Valor Econômico de 23/04/200751,
foram apresentados dados do Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente (IBAMA) que mostram
um aumento de 95% do consumo de glifosato
no país, de 2000 a 2005, acompanhado de um
aumento de 71% das áreas ocupados com a soja
(no mesmo período). Estes dados derrubam dois
dos principais argumentos dos grupos defenso-
res do plantio da soja transgênica: a) o primeiro,
que a soja transgênica diminuiria o uso de agro-
tóxicos; e b) o segundo, que com o aumento na
produtividade, potencialmente provocado pela
soja transgênica, se diminuiria o uso de novas
áreas para o plantio da soja.

Considerações finais

Os dados apresentados e discutidos no presente
artigo colocam um problema intrigante para a
Saúde Coletiva brasileira: que tipo de esforços
empreender quando todas as escolhas possíveis
são inadequadas? Explica-se:

a) se os trabalhadores rurais optarem pelo
uso de insumos químicos perigosos, como os
agrotóxicos, em suas lavouras, podem impulsi-
onar a produtividade e permanecer, mesmo que
marginalmente, em uma posição competitiva no
mercado global; se não, estão fora do trabalho.
Entretanto, ao optar pelo uso de agrotóxicos (en-
tre outros insumos químicos), e assim manter a
viabilidade econômica de seus produtos, aumen-
tam sua exposição aos efeitos nocivos destes agen-
tes químicos;

b) estes mesmos trabalhadores, ao tentarem
o uso de técnicas alternativas de controle de pra-
gas, projetadas para reduzir a carga química em
suas colheitas, introduzem um elemento do ris-
co, visto que boa parte destas práticas não é bem
calibrada ao solo e às circunstâncias climáticas
locais;

c) a alternativa de migrar em direção aos cen-
tros urbanos é opção válida; entretanto, a expe-
riência lhes diz que as incertezas são grandes e as
sustentações sociais são poucas. É importante
realçar, ainda, que com exceção de alguns gran-
des exportadores, a agricultura próxima dos
grandes centros é de pequeno porte e uma ativi-
dade eminentemente familiar, permitindo muito
pouco espaço de inserção desse contingente de

trabalhadores que deixa o trabalho nas grandes
monoculturas.

O excedente de mão-de-obra nas grandes
monoculturas é tal que, se um trabalhador em-
pregado desejar evitar sua exposição aos agrotó-
xicos, isto significa que está fora de trabalho e
que já há alguma outra pessoa imediatamente
atrás dele na fila, a espera para ingressar naquele
mesmo trabalho perigoso.

Hoje, os principais determinantes do quadro
das relações entre saúde, trabalho e ambiente pa-
recem estar relacionados às grandes forças mo-
trizes representadas pelas políticas governamen-
tais de incentivo a determinadas cadeias produ-
tivas. A busca pela garantia do superávit nas tro-
cas comerciais acaba por determinar o estímulo
à produção de grandes monoculturas exporta-
doras, como a soja, o milho e o algodão.

Por outro lado, a necessidade de garantir, no
mercado internacional, a supremacia tecnológi-
ca sobre a produção de álcool combustível acaba
por determinar o aumento da produção e das
áreas disponíveis à cultura de cana-de-açúcar em
diversas regiões do país.

A principal consequência desse processo,
como visto no presente artigo, é o predomínio,
no país, das grandes cadeias de monoculturas
exportadoras e do uso de áreas naturais para
esses cultivos, levando à concentração de terra e
expondo uma gama de trabalhadores a inúme-
ros riscos, caracterizando um importante qua-
dro de vulnerabilidade social e ambiental no meio
rural brasileiro.

Além disso, como foi possível observar, a con-
taminação química associada aos processos pro-
dutivos se caracteriza como um dos mais comple-
xos problemas de saúde pública e ambiental no
país, em razão da diversidade de determinantes
envolvidos, da dimensão territorial do país e da
deficiência nas estruturas de vigilância correlatas.

Assim, os macrodeterminantes aqui apresen-
tados e discutidos acabam por configurar o re-
trato da saúde de um contingente expressivo de
trabalhadores e não trabalhadores, habitantes do
Brasil Rural que, cotidianamente, enfrentam uma
série de desafios para a garantia de uma qualida-
de de vida e de trabalho digna. A opção econômi-
ca não deve sobrepujar à primazia da garantia
dessas condições dignas de trabalho e saúde. Esse
é o verdadeiro desafio colocado para o campo da
Saúde Pública, e que deve ser encarado por todos
– profissionais da saúde, gestores, técnicos e pes-
quisadores – no cotidiano de suas atividades.
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